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DE LE! No 013t2022.

da Bahia,

..DISPOE SOBRE A
DIVULGAçÃO NO SITE OA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALAGOINHAS DOS DADOS
BASICOS - DE TODAS AS
OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
EM ANDAMENTO".t";

A Câmara Munlcipal de Alagoinhas, Estado
atribuições que lhe sáo confeiidas por. Gi --

Art, 10 - Esta lei

Alagoinhas dos

reforma e demais

DECRETA:

determina a divulgação no site oficial da I

dados básicos de todos os projetos de
obras públicas municipais que estejam em

construção,

andamento.

Parágrafo único. para atender o disposto
criado um link específico em que serão
referentes a todas as obras em andamento.

no caput do art. 10, deverá ser
concentradas as informações

Art. 20 - Os dados básicos a que se refere o caput do art. 10, que devem
ser obrigatoriamente divulgados no site oficial da prefeitura, sáo os
seguintes:

| - foto da obra:

ll - endereço do local da obra;

lll - finalidade da obra;

lV - número do contrato e ano;

lll - data de início e previsão do término;
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lV - valor total da obra, com os respectivos aditivos, quando houver;
V- nome da empresa contratada e número do CNpJ;
Vl - engenheiro responsável pela obra e número do seu registro junto aos
órgãos de classe,

Vl - estágio atual da obra.

Art' 30 - os dados básicos dos projetos que trata esta rei serão pubricados
na internet assim que se der início a obra.

Art' 40 - As informaçÕes referidas no art. 20 deverão ser atualizadas
mensalmente no site institucional da prefeitura.

Art. 50 - As obrigações constantes nesta lei deveráo ser expressas no
edital de licitação e exigidas como forma de cumprimento do contrato.

Art' 60 - Esta lei se apricará às obras iniciadas a partir de sua entrada em
vigor.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das SessÕes, em .17 de fevereir 022.

Lum

Vereadora
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO D LEI NO 01312022.

o presente projeto de rei tem como objetivo tornar púbrico, no site
oficial da Prefeitura de Alagoinhas os dados básicos de todos os projetos
de construção, reforma e demais obras públicas municipais que estejam
em andamento neste MunicÍpio.

A propositura em discussão busca privilegiar a publicidade e a
transparência, que são princípios que devem nortear a atuação da
administração pública, nos estritos termos do que estaberece o art. 37 da
Constituição Federal.

Cabe dizer ainda que a presente proposição privilegia o direito
fundamental à informação que, conforme estabelece o artigo 50, inciso
XXXlll da Constituição Federal, assegurando a todos os cidadáos o
acesso à informação de interesse público da coletividade.

Considerando que todo cidadáo tem o direito de obter informaçôes
sobre os cofres públicos em linguagem acessÍvel, o art. 37, §1o, da
Constituição Federal, estabelece que,A publicidade dos atos, programas,
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de
autoridade ou servidores públicos.

Vale destacar ainda que a Lei Federar no 12.527 /2011 determina
que os procedimentos que asseguram o direito à informação devem se
pautar na divulgação de informações de interesse público,
independentemente de solicitações (Art. 30, ll) e na utilização dos meios
de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (Art. 30, lil).

Devo trazer à tona também o brilhantismo do parecer no 1661t2018
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EÍADO DA BAHIA

câ m a ra M u n ici pa r o e sa o paiffâlâ,1T:',TátT11"ri:iê: 
a n á ros a (q ue

tratava da divulgação de informaçôes sobre obra paradas), cita os
ensinamentos do Prof. Adilson Abreu Dallari, a saber:

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento
da doutrina acerca do princípio da publicidade e da
participação dos cidadãos na gestão da coisa
pública. O Prof. Adilson Abreu Dallari em parecerpublicado na
revista RDP no 98, intitulado ,,A divulgação das
atividades da Administração pública" óom muita
propriedade aborda o tema:"Ora, titular do interesse
público é o povo, o corpo social, a sociedade civil,
em seu conjunto ou segmentada em entidades
intermediárias (associações, sindicatos, etc.) e atemesmo representada por um único
indivíduo, como no caso da Ação popular. por isso
mesmo a coletividade tem o direito elementar de
saber o que se passa na Administração pública, e
esta tem o correspondente dever de ser permeável,
transparente, acessível.Ouko princípio de raiz
constitucional desenvolvido pela doutrina é
o'princípio participativo'. t...1 Ora, paru poder
participar realmente dos atos de governo, o cidadão
precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo
ou pretende fazer.[...] portanto, a pluralidade de
fo.ltg= de informação sobre a atuação
pública é fundamental, para que possa haver
críticas, possibilídade de defesa e, também,
oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas
da sociedade e dos governos democráticos. Não
pode haver abuso
poís

na atividade informativa oficial,
tsso

ate. ntaria contra a probidade da Administração. para
evitar abusos é que
existem o controle político, exercido diretamente pelo
Poder Legislativo, o controle econômico-financeiroexercido... pelo Legislativo
com auxílio do Tribunal de Contas, e o óontrole
jurisdicional, exercitado pelo poder Judiciário [...]

Rua coronel Philadelfo Neves, sn - J uracy Magarhães - cEp.: 4g.040-170 - Fone: (75) 3182-3333
www.camaradealagoinhas.ba.gov.br

Alagoin has - Bahia



OA BAHIA
CÂMARA MUNIcIPAT DE AI.AGoINHAs

Sobre o assunto em discussão, também trago ao conhecimento
decisôes do Tribunal de Justiça de sáo pauro que, ao analisar a matéria
análoga a essa proposiçáo, entendeu pela constitucionalidade de lei

oriunda do Município de Santo André, a saber:

Sala das Sessôes, em í 7 de
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITU|çÂO,
JUST|ÇA E REDAçÃO FTNAL AO PROJETO DE LEL No
013t2022.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos
ao Projeto de Lei n' 01312022, de autoria da Vereadora Luma
Menezes, que ,,DtSpôE SoBRE A DTVULGAÇÃo No S|TE DAPREFEITURA MUNICIPAL DE
ALAGOINHAS DOS DADOS BÁSICOS DE TODAS AS OBRAS
PUBLICAS MUNICIPAIS EM ANDAMENTO,,, opina pela sua
tramitação devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juÍzo.

Sala das ComissÕes, 10 de maio de 2022.

Ver. Luciano Almeida

Ver. Jorg<i nçalves

- Presidente

- Relator

- Membro.Ver Edva

ffitrôd_
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